
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA)
6ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA DE AUDITORIA 6B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO (SAEB)
PERÍODO: JANEIRO A JUNHO DE 2020

Ref.2517571-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



Índice
1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO.....................................................................................4
2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)........................................4
3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO..............................................................................................5
4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO...............................................5
5 RESULTADO DA AUDITORIA............................................................................................7
5.1 Áreas Orçamentária e Financeira....................................................................................7
5.2 Área jurídica...................................................................................................................27
6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS..................................................41
6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA............................41
7 CONCLUSÃO...................................................................................................................42

Ref.2517571-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



RESUMO

O presente relatório refere-se a Auditoria de Acompanhamento Orçamentário e Financeiro
da  Secretaria  da  Administração  do  Estado da  Bahia  –  SAEB,  relativo  ao período de
janeiro a junho de 2020. As análises realizadas evidenciaram achados relacionados a
aspectos orçamentários, financeiros e jurídicos.

Registre-se que devido a atual situação de pandemia causada pelo novo coronavírus, que
obrigou a adoção de medidas preventivas por todas as entidades e instituições a fim de
evitar contágios, incluindo a entidade auditada, houve redução das atividades presenciais
dos servidores públicos e ênfase no teletrabalho.

Contudo, baseado estritamente no exame dos documentos e informações apresentadas
pelo auditado via correio eletrônico, consultas aos sistemas corporativos e ferramentas de
TI disponíveis em acesso remoto foi possível levantar as falhas apontadas no  item 5,
deste Relatório, a saber: item 5.1.1,  Empenhamento indevido de despesas previsíveis por
meio de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$ 5.786.924,49; item
5.1.2,  Realização de  empenhos  a  “Posteriori”,  no  montante  de  R$6.372.685,04;  item
5.1.3,  Ausência  de  parecer  da  comissão  para  recebimento  definitivo  do  objeto, em
pagamentos cujos  valores  foram superiores  a  R$176.000,00;  item  5.1.4,  Pagamentos
efetuados  sistematicamente  em  atraso,  item  5.1.5,  Descumprimento  do  cronograma
estabelecido no Anexo I, do TA nº 004 ao Contrato 077/2016 – FLEM; item 5.2.2.1.a, Burla
à licitação; e, item 5.2.4.1.a, Contratação direta como regra para realização de concursos
(Empresa IBFC).

Finalizados os trabalhos, a Auditoria sugere notificação aos Gestores, para conhecimento
dos  achados  e  respectivas  recomendações  consignadas  no  corpo  do  presente
Relatório,  e,  para  que  adotem  as  medidas  necessárias  no  intuito  de  evitar  a
reincidência das ocorrências identificadas pelos Auditores. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço nº: SGA - 083/2020
Equipe de auditoria: Maurício  Souza  Ferreira  (Coordenador),  Luiza  Edith

Mesquita (Gerente),  Roberto  Costa  da  Silva  Paranhos
(Líder),  Sônia  Regina  Fraga  dos  Reis  (Líder),  Eliete
Neimann da Cunha Ramos (Auditora Estadual de Controle
Externo),  Jorge  Luiz  Gomes  Lima  (Técnico  de  Nível
Superior)  e  Lívia  Aguiar  Fernandes  Pereira  (Auditora
Estadual de Controle Externo).

       

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia - SAEB
Natureza jurídica: Órgão Público do Poder Executivo Estadual 
Finalidade: Planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de

administração geral, de modernização administrativa e de
informatização, bem como formular e executar a política de
recursos  humanos,  de  previdência  e  assistência  aos
servidores públicos estaduais, de processamento de dados
e de desenvolvimento dos serviços públicos.

Endereço: Segunda Avenida, nº 200, Centro Administrativo da Bahia
(CAB), Salvador/BA, CEP: 41.745-003.

Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho
Cargo: Secretário de Estado
Período da gestão: A partir de 28/02/2014

Unidade: Diretoria Geral – DG  
Gestor: Adriana Gusmão Cunha Vilas Boas
Período da gestão: A partir de  01/08/2019 

Unidade: Diretoria Administrativa - DA  
Gestor: Andrea Quadro dos Santos
Período da gestão: A partir de  01/08/2019

Unidade: Superintendência de Recursos Humanos - SRH
Gestor: Adriano Tambone
Período da gestão: A partir de  01/01/2007
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Unidade: Superintendência de Patrimônio - SUPAT 
Gestor: José Anísio Costa Leal Neto
Período da gestão: A partir de 16/03/2017 

Unidade: Superintendência de Gestão e Inovação – SGI   
Gestor: Anderson Vasconcelos Prazeres
Período da gestão: A partir de 03/05/2019

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 176/2019, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2020 e de
acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  nº SGA-083/2020,  expedida  pela  Sexta
Coordenadoria de Controle Externo,  foi realizada a Auditoria de Acompanhamento
da Execução Orçamentária e Financeira da Secretaria da Administração do Estado
da Bahia – SAEB, referente ao período de janeiro a junho de 2020.

A  Secretaria  da  Administração foi  selecionada  para  exame  considerando  a
ordenação de prioridade da Matriz  de Risco do TCE/BA, a qual  é lastreada por
critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria  abrangeu  as  áreas  orçamentária,  financeira  e  jurídica.  Os  principais
procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares 
 acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA, conforme Resolução nº 073/2019.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993 – Institui  normas para licitações e contratos da
Administração Pública;

• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  Estabelece  normas  de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial
e de material do Estado;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei  Estadual  nº  7.435/1998  –  Dispõe  sobre  a  organização  e  estrutura  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia; 

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual 14.172/2019 -  Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2020-2023;

• Lei Estadual nº 14.101/2019 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2020 e dá outras providências; 

• Lei Estadual nº 14.184/2020 - Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2020;

• Decreto Estadual nº 16.106/2015 – Aprova o Regimento Interno da Secretaria
de Administração – SAEB;

• Lei  Estadual  nº 19.230/2019 – Altera dispositivos do Regimento da SAEB,
aprovado pelo Decreto Estadual nº 16.106/2015;

• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE/BA – Normas de procedimento
para o Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução TCE nº 53/2011 -  Aprova a adoção das Normas Brasileiras de
Auditoria Governamental (NAGs);

• Resolução TCE nº 144/2013  – Estabelece normas e procedimentos para o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

• Resolução TCE nº 173/2015  - Aprova a adoção das Normas Brasileiras de
Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  desenvolvidas  e  recomendadas  pelo
Instituto Rui Barbosa (IRB);

• Resolução  TCE nº  176/2019  –  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2020; e,

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5  RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira da Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB, referente ao
período  de  01/01  a  30/06/2020,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos
significativos observados pela Auditoria.

5.1 Áreas Orçamentária e Financeira

Despesas Orçamentárias

Referente às despesas realizadas pela SAEB no período auditado, foram analisados
pagamentos no montante de R$49.471.167,79 que representaram 38,89% do total
pago das gestoras selecionadas que resultou em R$127.204.593,33.  Do exame dos
respectivos processos de pagamentos, observamos situações que comprometeram
a regularidade da sua execução, conforme itens a seguir: 

5.1.1  Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas
de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$ 5.786.924,49.

No  período  de  janeiro  a  junho  de  2020,  a  SAEB  pagou  o  montante  de
R$10.483.316,69  (Dez  milhões,  quatrocentos  e  oitenta  e  três  mil,  trezentos  e
dezesseis reais e sessenta e  nove centavos) em Despesas de Exercícios Anteriores
– DEA, correspondendo a 11,43% do total pago de R$ 91.662.318,22 (Noventa e um
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, trezentos e dezoito reais e vinte e dois
centavos),  considerando  apenas  os  valores  referentes  às  unidades  gestoras
selecionadas na amostra auditorial (Diretoria Administrativa – DA,  Superintendência
de Recursos Humanos - SRH e Superintendência de Patrimônio  - SUPAT). 

No referido período, verificamos o empenhamento indevido de despesas previsíveis
por  meio  do  elemento  92  –  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  cujos

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

processos  de  pagamento  selecionados  para  exame  somaram  o  valor  de
R$5.786.924,49, conforme demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 01 – Despesas empenhadas indevidamente como DEA  
                          Em R$1,00   

N° Processo Empenho Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor  Atesto 

0034886-57* 091010010200000015-8 19/02/20 58373 30/08/19 560.578,44 03/09/19

0031163-51* 091010010200000008-5 28/01/20 57543 31/07/19 560.578,44 13/08/19

0031178-37* 091010010200000006-9 28/01/20 57547 31/07/19 560.578,44 13/08/19

0034876-85* 091010010200000016-6 19/02/20 58372 30/08/19 560.578,44 03/09/19

0034866-11* 091010010200000017-4 19/02/20    58371 30/08/19 773.804,61 03/09/19

0025363-56* 091010010200000018-2 19/02/20 56773 03/07/19 908.944,29 11/07/19

0031149-01* 091010010200000007-7 28/01/20    57545 31/07/19 821.738,77 13/08/19

0049399-51** 091010002200000266-3 12/02/20    13371 25/11/19 63.834,52 16/12/19

0001526-57** 091010002200000423-2 10/03/20 13613 26/12/19 63.834,52 15/01/20

0049870-93** 091010002200000268-1 12/02/20    13369 25/11/19 244.415,30 11/12/19

0002425-67** 091010002200000425-9 10/01/20 13615 26/12/19 244.415,30 22/01/20

0046238-76*** 091010015200000021-9 12/02/20        8226 29/11/19 223.900,58 04/12/19

0049968-00*** 091010015200000062-6 10/03/20 8290 03/12/19 199.722,84 05/12/19

Total 5.786.924,49

Fonte: Processos de pagamentos disponibilizados pela SAEB referentes a DEA.

(*) Contratos nº 52/2020 e 53/2017, firmados com a PRODEB; Unidade Gestora: SRH
(**) Contratos nº 006/2018 e 045/20178 firmados com a MAP SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI; Unidade Gestora: DA
(***) Contrato nº 068/2018 firmado com a ATLÂNTICO TRANSPORTES E TURISMO LTDA: Unidade Gestora: SUPAT

Em  observância  à  boa  prática  contábil,  estas  despesas  deveriam  ter  sido
empenhadas de forma correta e tempestiva no Elemento 39 – Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica e no Elemento 37 – Locação de Mão-de obra, no exercício de 2019,
já  que eram previsíveis  e  continham dotação suficiente.  De maneira  que,  se  os
pagamentos não  ocorressem até  o  final  do  referido  exercício,  deveriam ter  sido
incluídas em Restos a Pagar. 

Vale  ressaltar  que é  obrigatória  a  emissão do empenho  em momento  oportuno,
inscrevendo a despesa em restos a pagar, a fim de que o pagamento se realize no
exercício subsequente, caso não seja possível efetuar o seu pagamento durante o
exercício a que se refere.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Além  disso,  a  atividade  financeira  do  Estado  deve  pautar-se  nas  previsões  de
receitas  e  nas  autorizações  de  despesas  contidas  nas  leis  que  compõem  o
planejamento orçamentário, notadamente na Lei Orçamentária Anual, afigurando-se
ilícita a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam
os créditos orçamentários ou adicionais, conforme preceituado pelo art. 167, inciso
II, da Constituição Federal, que assim dispõe:

Art. 167. São vedados: 
[…]
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Como fundamentação para  reconhecimento  do débito  da  despesa,  anexado aos
processos de pagamento  analisados,  as  Unidades Gestoras  examinadas SRH e
SUPAT apresentaram como critérios  fundamentadores  as  normas  insculpidas  no
inciso I, art. 2º e alínea “b”, inciso I, do art. 3º, do Decreto Estadual de nº 181-A. Já a
Unidade  Gestora  DA  apresentou  como  critérios  fundamentadores  as  normas
contidas no inciso I, do artigo 1° e no inciso I, do art. 2º, do Decreto Estadual de nº
181-A.

Por  meio  das  Solicitações  nº  LAFP-03/2020,  LAFP-05/2020  e  LAFP-06/2020
requeremos  aos  Gestores  das  referidas  Unidades  Gestoras  da  SAEB
esclarecimentos  acerca da  não  realização  dos  empenhos no  período adequado,
ainda que nas modalidades “global” ou “por estimativa” e da não inscrição destas
despesas  em  restos  a  pagar,  já  que  todos  os  processos  eram  relacionados  a
despesas previsíveis. 

Em resposta à Solicitação nº LAFP-03/2020, por meio do Ofício SAEB/GAB/CCI nº
71/2020, de 14/10/2020, o Superintendente  de Recursos Humanos da SAEB, assim
se pronunciou:

a)  os  empenhos  dos  referidos  processos  citados,  não  foram
efetivados  dentro  do  período  adequado,  por  insuficiência  de
concessão  as  quais  foram  solicitadas  através  de  e-mail
constante nos processos, no entanto não houve o repasse para
a emissão dos empenhos. (Grifo Nosso)

b)  estamos  apresentando  em  anexo,  cópia  dos  Instrumentos
Contratuais  nº  09101.0010.17.0000025-3  Contrato  nº  052/2017  e
09101.0010.17.0000028-8,Contrato nº 053/2017, (docs. 0023066398
e  00023066402)  onde  são  comprovadas  a  existência  da  Dotação
Orçamentária para fazer face aos respectivos empenhos, conforme
Demonstrativo por Dotação Orçamentária dos Instrumentos.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Já em resposta à Solicitação nº LAFP-05/2020, por meio do Ofício SAEB/GAB/CCI
nº  74/2020,  de  20/10/2020,  a  Diretora  Administrativa  da  SAEB  apresentou  as
seguintes justificativas:

Nessa linha de intelecção, conforme comprovam as Declarações do
Ordenador  de  Despesa  em anexo,  em que  pese  a  existência  de
dotação orçamentária no exercício de 2019 para atendimento aos
compromissos  celebrados,  referentes  às  faturas  dos  meses  de
novembro  e  dezembro  de  2019  dos  Contratos  nº  006/2018  e
045/2018, as quais somavam o valor de R$ 616.499,64 (seiscentos e
dezesseis  mil  quatrocentos  e  noventa  e  nove  reais  e  sessenta  e
quatro  centavos),  temos  a  informar  que  não  foi  possível  o
pagamento dos referidos débitos no período adequado em razão
da imperiosa necessidade de quitação de despesas de exercício
anterior referentes ao mesmo elemento, em estrita observância
ao  princípio  orçamentário  da  competência,  bem  como  em
respeito  à  boa-fé  do  referido  credor,  evitando-se  o
enriquecimento ilícito em razão do não pagamento da obrigação
contratualmente  assumida,  bem  como  em  atendimento  ao
princípio da continuidade do serviço público, haja vista que os
contratos em tela referem-se à prestação de serviço de natureza
continuada,  cuja  manutenção  é  essencial  às  atividades
administrativo-operacionais  desempenhadas  junto  à
Administração  Pública,  não  podendo  sofrer  solução  de
continuidade.

Além do Art. 1º, inciso I, do Decreto Estadual nº 181-A, justifica-se tal
decisão de acordo com o Art.20 da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657/1942), o qual determina que
“nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá
com  base  em  valores  jurídicos  abstratos  sem  que  sejam
consideradas  as  consequências  práticas  da  decisão”,em  conjunto
com o Art. 22, no sentido de que “na interpretação de normas sobre
gestão pública ,serão considerados os obstáculos e as dificuldades
reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo,
sem prejuízo dos direitos dos administrados”.

Por  fim,  em  que  pese  a  ocorrência  de  tal  excepcionalidade,
informamos  que  estamos  envidando  todas  as  medidas
administrativas  necessárias  ao  aprimoramento  dos  mecanismos
específicos de controle interno relacionados ao processamento de
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, bem como melhorias no
planejamento orçamentário, de modo a assegurar a utilização deste
tipo  de  procedimento  em  situações  de  estrita  excepcionalidade,
devidamente justificadas e fundamentadas legalmente, respeitando-
se o princípio do equilíbrio fiscal. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

10

Ref.2517571-10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Já  em  atendimento  à  Solicitação  nº  LAFP-06/2020,  mediante  o  Ofício
SAEB/GAB/CCI  nº  82/2020,  de  29/10/2020,  o  Superintendente  de Patrimônio  da
SAEB apresentou os seguintes esclarecimentos:

No que diz respeito ao quanto arguido na alínea “a”, pontuamos que,
sem olvidarmos a observação ao que nos diz o regramento legal a
respeito da matéria, inobstante as nossas solicitações de concessão
de cotas no exercício relativo à execução das despesas no montante
suficiente  para  que  os  seus  respectivos  empenhos  sejam
devidamente processados, por razões que extrapolam o nosso raio
de  ação,  vez  que  a  esta  Superintendência  apenas  cabe  o
planejamento  e  a  gestão  do  seu  orçamento  quando  da
disponibilização das respectivas cotas orçamentárias, em razão da
grave crise econômica mundial, agravada em muito em nosso país,
os  valores  e  cotas  de  concessão  tem  sido  insuficientes  para  o
empenho  total  das  despesas  assumidas  conforme  determina  a
previsão legal.

Por  sua vez,  em decorrência  da explicação  acima colocada,  haja
vista a insuficiência das quantias concedidas para o processamento
do empenho das despesas, há o diferimento, eventual, frise-se, de
alguns  poucos  processos  de  pagamento,  pelas  mesmas  razões
anteriormente apontadas, conforme se observa, no documento SEI
00023703126, "concessões de cotas por empenho".

Os  esclarecimentos  apresentados  pelos  respectivos  dirigentes  das  Unidades
Gestoras da SAEB giram em torno da ausência e/ou insuficiência da concessão de
cotas no exercício relativo à execução das despesas, bem como da impossibilidade
do pagamento dos referidos débitos no período adequado em razão da necessidade
de quitação de despesas de exercício anterior referentes ao mesmo elemento.

A SAEB, mais uma vez, atribui a inadequada execução da despesa pública por DEA
a  dificuldades  financeiras  enfrentadas  pelo  Poder  Executivo  Estadual  e  ao
impedimento  para  emissão  de  empenho  de  forma  tempestiva  por  falta  de
concessão, trazendo como suporte o Decreto Estadual nº 181-A de para justificar a
situação apontada. 

Contudo, o esclarecimento prestado é improcedente, uma vez que o achado versa
sobre o empenhamento intempestivo de despesa previsível no Elemento 92 –
DEA, sem que tenha havido motivo aparente ou justificado, por tratar-se de
despesas previsíveis.

A Lei Federal nº 4.320/1964, que  estatui normas gerais de direito financeiro para
elaboração e controle  dos orçamentos, determina que é vedada a realização de
despesa sem prévio empenho (art.  60).  Em complemento, o art.  35, inciso II,  da
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

mesma Lei, impõe que a contabilização das despesas públicas respeite o princípio
da competência, que obriga o reconhecimento da despesa, com a formalização do
devido  empenho,  no  exercício  financeiro  em  que  fora  constituída  a  obrigação
pecuniária  a  ser  adimplida,  com  a  realização  dos  correspondentes  registros
contábeis.

Vale observar o que foi apontado pelo Ministério Público de Contas, no Parecer n°
000240/2019, relativo ao Processo TCE/004460/2018, que assim sugere:

Observe-se que o pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores
sem  a  indicação  dos  motivos  da  não  realização  do  empenho  no
exercício  de  origem  e  sem  a  certificação  da  existência  de  saldo
orçamentário  na respectiva  dotação do exercício  a  que se refere,
como determina a legislação, propicia a assunção de obrigações sem
a existência de créditos orçamentários ou adicionais suficientes para
suportá-los,  em  contrariedade ao  princípio  da  legalidade
orçamentária.

Embora o art. 37 da Lei Federal nº 4.320/1964 autorize o pagamento de DEA, a
execução desse tipo de despesa só deve ocorrer quando respeitados os requisitos
exigidos pelo referido comando legal, que assim dispõe:

Art.  37.  As  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o
orçamento  respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo
suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época
própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e
os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente  poderão ser  pagos à conta  de dotação específica
consignada no orçamento, discriminada por elementos,  obedecida,
sempre que possível, a ordem cronológica.

Ainda  a  esse  respeito,  a  LC  n°  101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, assim determina:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação
que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art.  16.  A  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação
governamental  que  acarrete  aumento  da  despesa  será
acompanhado de:
[...]
§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

I  -  adequada com a lei  orçamentária  anual,  a  despesa  objeto  de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico,  de  forma  que  somadas  todas  as  despesas  da  mesma
espécie, realizadas e arealizar, previstas no programa de trabalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício.

Assim,  a  omissão  do  gestor  em  empenhar  despesas  públicas  previsíveis  no
exercício  de  sua  competência,  adiando  o  seu  processamento  para  o  exercício
seguinte, não se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio, na medida em que
enseja assunção de obrigações em patamar superior aos créditos orçamentários e
adicionais  existentes,  contrariando  a  vedação  contida  no  art.  167,  II,  da  CF  e
gerando risco de comprometimento da execução dos orçamentos futuros.

O pagamento de DEA, portanto, quando em desconformidade com os parâmetros
legalmente estabelecidos, caracteriza falha na estimativa da despesa, passível de
provocar  distorções  nos  atos  de  gestão  financeira  e  orçamentária  e  de  violar  a
transparência que se exige na gestão de recursos públicos, razão pela qual deve ser
coibido fora das expressas conformações legais de excepcionalidade. 

Assim,  por  todo  o  exposto,  concluímos  pela  irregularidade  da  realização  de
despesas que excedam os créditos orçamentários, que geraram como consequência
um desequilíbrio orçamentário nas contas da Secretaria, tendo em vista que houve a
assunção  de  obrigações,  para  as  quais  a  SAEB  não  tinha  créditos  suficientes,
contrariando o inciso II, art. 161 da Constituição Estadual, c/c com o art. 37, inciso
IV, da LRF. Dessa forma, a Auditoria reforça que 100,00% das DEAs analisadas não
atendem aos requisitos legais.

Recomendamos que na restrita e necessária execução de despesa por DEA, seja
observada e justificada a sua excepcionalidade; bem como o aperfeiçoamento do
planejamento da execução orçamentária e financeira da SAEB e aprimoramento dos
seus mecanismos de controle interno relacionados à contabilização de despesas
como DEA, de modo a prevenir o seu uso indiscriminado, sobretudo em virtude da
insuficiência de saldo orçamentário.

5.1.2  Realização de Empenhos a “Posteriori”, no montante de R$6.372.685,04.  

Verificamos nos processos de pagamento provenientes da execução dos contratos
analisados,  firmados  com  as  empresas  abaixo  relacionadas,  a  realização  de
despesas  sem  o  prévio  empenho no  montante  de  R$6.372.685,04,  conforme
demonstrados na tabela a seguir:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

TABELA 02 – Pagamentos de despesas sem o prévio empenho                  
 Em R$1,00   

N°
Processo

Empenho Nota Fiscal

Número Data 

Data do
Pagto

Principal
Pagto com
Retenções Número Data Valor  Atesto 

Nome do Credor:   COSTA BRAVA TRANSPORTES LTDA

1107976 0910100012000010618 06/04/20 15/04/20 91.256,80 2020551 02/04/20 91.256,80 06/04/20

1317946 0910100012000012386 05/05/20 14/05/20 92.500,00 2020554 04/05/20 92.500,00 05/05/20

1557742 0910100012000014389 08/06/20 15/06/20 94.350,00 2020555 04/06/20 94.350,00 05/06/20

Nome do Credor: PRODEB

04083-10 091010010200000024-7 12/03/20 16/03/20 460.578,44 62369 31/01/20 560.578,44 03/02/20

07493-03 091010010200000037-9 23/04/20 24/04/20 509.578,00 62889 02/03/20 509.578,00 04/03/20

04087-35 091010010200000037-9 23/04/20 24/04/20 521.156,88 62368 31/01/20 560.578,44 03/02/20

11290-40 091010010200000037-9 23/04/20 24/04/20 509.578,00 63906 31/03/20 509.578,00 08/04/20

07509-05 091010010200000037-9 23/04/20 27/04/20 509.578,00 62890 02/03/20 509.578,00 04/03/20

01298-05 091010010200000049-2 01/06/20 04/06/20 470.156,44 63905 31/03/20 509.578,00 08/04/20

04094-64 091010010200000025-5 12/03/20 16/03/20 673.804,61 62367 31/01/20 773.804,61 03/02/20

07520-11 091010010200000036-0 22/04/20 24/04/20 747.609,22 62887 02/03/20 773.804,61 04/03/20

11299-88 091010010200000051-4 01/06/20 04/06/20 747.609,22 63904 31/03/20 773.804,61 08/04/20

Nome do Credor:  ATLÂNTICO TRANSPORTES E TURISMO LTDA:

04923-96 091010015200000114-2 02/04/20 06/04/20 221.941,60 9019 03/02/20 221.941,60 14/02/20

07849-23 091010015200000188-6 02/06/20 05/06/20 171.304,89 9304 03/03/20 171.304,89 11/03/20

11081-74 091010015200000192-4 02/06/20 05/06/20 220.449,04 9637 02/04/20 220.449,04 30/04/20

Valor Total 6.372.685,04

Fonte: Processos de Pagamentos/Sistema Mirante

Vale  salientar  que  a  prática  da  realização  de  despesa  sem  o  prévio  empenho
contraria o art. 60, da Lei Federal nº 4.320/64, que dispõe:

Art. 60.- É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.  

A esse respeito, cumpre esclarecer que a execução (ordinária) de despesa pública
deve ser efetivada com observância às suas distintas e imprescindíveis fases, quais
sejam: empenho, liquidação e pagamento. 

Por sua vez, o empenho presta-se, essencialmente, à identificação do credor, bem
como  ao  reconhecimento  do  débito  (com  especificação  de  seu  montante),
constituindo momento propício à adoção de medidas administrativas preparatórias
tanto à liquidação, quanto ao pagamento. 

Desta forma, liquidar despesa pública (ou fase de liquidação) equivale a atestar que
o  serviço  foi  prestado  ou  que  a  mercadoria/produto  foi  entregue  nas  exatas
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

condições  em  que  contratado  ou  adquirido.  Constituindo-se,  portanto,  fase
obrigatória  do  procedimento  de  execução  da  despesa,  sendo  sucessora  do
empenho e antecessora ao pagamento. E, por derradeiro, o pagamento materializa
o adimplemento da obrigação reconhecida e assumida. 

Assim, a Despesa Pública deve ser previamente empenhada, do contrário, a sua
execução fica em desacordo com a norma imposta pela Lei Federal nº 4.320/1964 e,
consequentemente, irregular.

Por  meio  das  Solicitações  nº  LAFP-02/2020,  LAFP-04/2020  e  LAFP-06/2020
requeremos,  aos  Responsáveis  pelas  respectivas  Unidades  Gestoras  da  SAEB,
esclarecimentos acerca do descumprimento do art. 60, da Lei nº 4.3240/1964.

Em resposta à Solicitação nº LAFP-02/2020,  por  meio documento SEI/GOVBA –
00022803396, de 02/10/2020, como complemento ao apresentado no Ofício SAEB/
GAB/CCI  nº  068/2020,  de 24/09/2020,  a  Diretora Geral  da SAEB apresentou as
seguintes justificativas:

[…]  Atualmente,  o  serviço  de  transporte  de  servidores  para  o
atendimento da demanda, é prestado pela empresa Costa Brava
Transporte Ltda – ME, que formalizou o Contrato nº 01/2020 em
01/01/2020.

Sucede que, no dia 11/03/2020, a Organização Mundial da Saúde
– OMS declarou Situação de Pandemia ocasionada pela COVID-
19 (Sars-Cov2). 

[…]  Neste  sentido,  em  cumprimento  à  citada  normativa,  esta
Secretaria procedeu com a disponibilização dos veículos, objeto
do o Contrato nº 01/2020, à Secretaria da Saúde do Estado da
Bahia – SESAB, para deslocamento dos funcionários da área de
saúde  com  destino  aos  Hospitais  da  Capital  e  Região
Metropolitana,  diante  da  urgência  no  combate  ao  novo
coronavírus,  já  que os casos cresciam de forma assustadora e
totalmente fora do controle epidemiológico do Sistema de Saúde,
tanto público quanto particular, em todo o estado da Bahia. 

[…]  Para  este  Projeto  Atividade  são  disponibilizadas  cotas
mensais de concessão de acordo com a necessidade e utilização
dos serviços pelas respectivas unidades, justamente por causa da
incerteza quanto à duração da situação pandêmica, bem como em
virtude da sazonalidade que se apresenta o quadro de evolução e
contaminação pelo novo coronavírus. Isto é, atualmente estamos
vivenciando uma estabilidade, com tendência ao decréscimo, do
número  de  casos  confirmados  e  ocupação  dos  leitos,  o  que
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

justifica  a  retomada  de  alguns  serviços  antes  à  disposição  da
SESAB, para as Unidades de Origem. 

Portanto, no que diz respeito ao período citado, esclarecemos que
os valores  são empenhados por  estimativa,  em função de não
haver  possibilidade  de  determinar  os  valores  exatos,  pois
dependem das entregas dos produtos, que neste caso, diante da
crise ocasionada pela pandemia, os ônibus estavam emprestados
à SESAB, sem a definição prévia da rota a ser trilhada. 

Registre-se ainda que, esses valores podem ser completados e
anulados  em  razão  dos  pagamentos  a  serem  efetuados.
Esclarecemos  ainda  que  um  empenho  complementar  ao  outro
ocorre  quando  o  saldo  não  é  suficiente  para  cobrir  a  referida
despesa.  (Grifo Nosso)

Salienta-se  que  todo  o  contexto  vivenciado  logo  no  início  da
pandemia,  e  principalmente  vendo  os  exemplos  de  sucesso  e
fracasso  no  mundo,  exigiram  do  Poder  Público,  a  tomada  de
decisões imediatas para tentar controlar e evitar o colapso da rede
assistencial de saúde. Ademais, verifica-se que a situação atual
do Estado da Bahia demonstra que todas as medidas adotadas
para  o  enfrentamento  da  COVID19,  surtiram  um  efeito  muito
positivo,  uma  vez  que  a  Bahia  conseguiu  ampliar  de  maneira
significativa a capacidade assistencial e levar à grande parte da
população  o  atendimento  médico  necessário.  Restando,  dessa
forma,  demonstrada  a  imprescindível  utilização  do  serviço  de
transporte  de  servidores  para  o  atendimento  à  emergência  de
saúde pública oriunda do novo coronavírus. 

Ressalte-se,  por  fim,  que  há  crédito  orçamentário  com  saldo
suficiente  para  realizar  a  referida  despesa  e  que,  uma  vez
realizado o serviço, deve o ente público cumprir com a obrigação
contratualmente  assumida,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito,
razão  pela  qual  o  presente  contrato  vem  sendo  adimplido,
conforme o serviço prestado. 

A resposta apresentada pela Gestora não é capaz de sanar a ocorrência, uma vez
que,  ainda  que  diante  do  ineditismo  e  da  excepcionalidade  deflagrada  pela
pandemia causada pelo Novo Coronavírus, a situação não poderia ser utilizada para
justificar a prática irregular do empenho a  posteriori, considerando que o Contrato
01/2020, com vigência de apenas um ano, já previa um gasto anual estimado em R$
740.000,00. 

Assim, mesmo que a disponibilização dos veículos, objeto do  Contrato nº 01/2020,
tenha sido destinada à Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB, para
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

deslocamento dos funcionários da área de saúde, o valor da despesa empenhada
para a execução dos serviços de transporte, não variou de maneira brusca, de modo
que já havia sido previamente prevista no referido contrato.

De acordo com o Ofício SAEB/GAB/CCI nº 75/2020, de 21/10/2020, em resposta à
Solicitação  nº  LAFP-04/2020,  a  Diretora  Geral  da  SAEB  apresentou  a  seguinte
justificativa:

1 - Em relação ao contrato da PRODEB nº 052/2017 o processo
SEI nº 009.1491.2020.0004083-10  consta Nota Fiscal  nº 62369
com data de  31/01/2020,  entendemos que não houve despesas
sem  prévio  empenho,  pois,  nos  autos  há  o  empenho  de  nº
09101.0010.20.0000003-4  com  data  de  27/01/2020,  ou  seja,  o
empenho é     anterior a Nota Fiscal e não  posterior.
Consta  ainda  nos  autos  o  empenho  de  nº
09101.0010.20.0000024-7 de 12/03/2020 (Tipo de Empenho: Esti-
mativa)  em  complementação  ao  empenho  anterior  nº
09101.0010.20.0000003-4 (como discriminado no histórico do em-
penho) assim nos somatórios dos empenhos resulta o montante
da Nota Fiscal no valorde R$ 560.578,44 onde ficou o saldo de R$
39.421,56 para pagamento posteriores do contrato e assim sem-
pre  havendo  empenho  complementar  um ao  outrona  forma de
Tipo de Empenho em Estimativa. Com isso, no entendimento da
SRH, não há despesas sem prévio empenho, esclarecendo que
houve empenho anterior inicial com data de 27/01/2020 ( nº empe-
nho: 09101.0010.20.0000003-4).

2 - Em relação aos processos SEI nº 009.1491.2020.0004087-35,
009.1491.2020.0007493-03,  009.1491.2020.0007509-05,
009.1491.2020.0011290-40,009.1491.2020.0011298-05,  como  já
informado  anteriormente,  no  entendimento  da  SRH  não  houve
despesas sem prévio empenho, pois houve o empenhoanterior ini-
cial de nº 09101.0010.20.0000003-4 com data de 27/01/2020 com
isso existindo sempre um empenho complementar ao outro com
saldo na formade Tipo de Empenho em Estimativa para pagamen-
tos mensais do referido contrato.

3 - Em relação ao contrato da PRODEB nº 053/2017 o processo
SEI nº 009.1491.2020.0004094-64 consta a Nota Fiscal nº 62367
com data de  31/01/2020  entendemos que não houve despesas
sem  prévio  empenho,  pois,  nos  autos  há  o  empenho  de  nº
09101.0010.20.0000004-2 com data de 27/01/2020, ou seja, oem-
penho é anterior a Nota Fiscal e não posterior.
Consta  ainda  nos  autos  o  empenho  de  nº
09101.0010.20.0000025-5 de 12/03/2020 (Tipo de Empenho: Esti-
mativa)  em  complementação  ao  empenho  anterior  nº
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

09101.0010.20.0000004-2   (como discriminado no hitórico do em-
penho) assim nos somatórios dos empenhos resulta o montante
da Nota Fiscalno valor de R$ 773.804,61 onde ficou o saldo de R$
26.195,39 para pagamento posteriores do contrato e assim sem-
pre  havendo  empenho  complementar  umao outro  na  forma de
Tipo de Empenho em Estimativa, com isso no entendimento da
SRH não há despesas sem prévio empenho, ressaltando que hou-
ve oempenho anterior inicial com data de 27/01/2020  (nº empe-
nho: 09101.0010.20.0000004-2).

4 - Em relação ao processo  SEI nº 009.1491.2020.0007520-11,
como já informado anteriormente, no entendimento da SRH não
houve despesas sem prévio empenho, pois, houve o empenho an-
terior  inicial  de  nº  09101.0010.20.0000004-2  com  data  de
27/01/2020 com isso existindo sempre um empenho complemen-
tar ao outro com saldo na forma de Tipo de Empenho em Estimati-
va para pagamentos mensais do referido contrato.

A  legislação  permite  a  emissão  de  empenhos
complementares para atendimento da despesa.

Os  esclarecimentos  apresentados  pela  Diretoria  Geral  não  correspondem  ao
questionamento  da  auditoria.   Esta  equipe técnica  tem questionado  o  fato  de a
Despesa não estar  sendo previamente empenhada,  procedimento  em desacordo
com a norma imposta pela Lei Federal nº 4.320/1964.

Já  em  atendimento  à  Solicitação  nº  LAFP-06/2020,  por  meio  do  Ofício
SAEB/GAB/CCI  nº  82/2020,  de  29/10/2020,  o  Superintendente  de Patrimônio  da
SAEB esclareceu o seguinte:

No que diz respeito ao quanto arguido na alínea “a”, pontuamos que,
sem olvidarmos a observação   ao    que   nos    diz o regramento
legal  a  respeito  da  matéria,  inobstante  as  nossas  solicitações  de
concessão de cotas no exercício relativo à execução das despesas
no  montante  suficiente  para  que  os  seus  respectivos  empenhos
sejam devidamente processados, por razões que extrapolam o nosso
raio  de  ação,  vez  que  a  esta  Superintendência  apenas  cabe  o
planejamento  e  a  gestão  do  seu  orçamento  quando  da
disponibilização das respectivas cotas orçamentárias, em razão da
grave crise econômica mundial, agravada em muito em nosso país,
os  valores  e  cotas  de  concessão  tem  sido  insuficientes  para  o
empenho  total  das  despesas  assumidas  conforme  determina  a
previsão legal.

Por  sua vez,  em decorrência  da explicação  acima colocada,  haja
vista a insuficiência das quantias concedidas para o processamento
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

do empenho das despesas, há o diferimento, eventual, frise-se, de
alguns  poucos  processos  de  pagamento,  pelas  mesmas  razões
anteriormente    apontadas conforme se observa,  no documento SEI  
00023703126, "concessões de cotas por empenho". (Grifo Nosso)

As justificativas apresentadas pelo Gestor da SUPAT/SAEB não podem ser acatadas
uma vez que, se  os valores e cotas de concessão têm sido  insuficientes para o
empenho regular das despesas assumidas, cabe à SAEB realizar um planejamento
fidedigno da sua execução orçamentária e financeira para as despesas previstas no
período, de modo a prevenir a prática indiscriminada desta irregularidade.

A realização de despesas sem a prévia emissão de empenho é caracterizada como
despesa  irregular  e,  consequentemente,  desrespeito  à  tríade  do  gasto  público
empenho-liquidação-pagamento,  a  qual  deve  ser  obrigatoriamente  seguida  pelos
ordenadores de despesas. 

Logo,  das  informações  prestadas  pelos  gestores  e  do  que  observamos  nos
processos de pagamentos  verifica-se que a falta de planejamento orçamentário e
financeiro tem sido a causa maior para a prática repetida desta irregularidade.

De todo o exposto, concluímos que a SAEB além de desconsiderar as fases do
processamento das despesas e, consequentemente, infringir os dispositivos legais,
reincide na emissão de empenhos a “posteriori”, conforme vem sendo apontado em
auditorias anteriores realizadas pelo TCE.

Recomendamos,  para evitar  ou  minimizar  que  situações  semelhantes  voltem  a
ocorrer, que a SAEB seja diligente no planejamento da execução orçamentária e
financeira das despesas previstas e que adote medidas para evitar a falha apontada.

5.1.3  Ausência de parecer da comissão para recebimento definitivo do objeto,
em pagamentos cujos valores foram superiores a R$176.000,00.

Nos processos de pagamento das empresas Atlântico Transportes e Turismo Ltda. e
Alfa Serviço de Locação de Mão de Obra Eireli que resultou em R$1.037.318,95 e
R$689.354,75,  respectivamente,  foi  verificada  ausência  de  parecer  da  comissão
para o recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, como exige o Artigo
161, da Lei Estadual nº 9.433/2005, que, ao tratar da execução, da fiscalização e do
recebimento do objeto contratual, assim determina: 

Art. 161 – Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I – em se tratando de obras e serviços:

[…]
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b) definitivamente, em razão de parecer circunstanciado de servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
assinado pelas partes, após o decurso de prazo de observação ou de
vistoria, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais,
obedecido o disposto no art. 157 desta Lei.

[...]

§ 4º - O recebimento definitivo de obras ou serviços, cujo valor
seja  superior  ao  regime  estabelecido  para  a  modalidade  de
convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03
(três) membros.  (grifamos)

Também o § 4º, da Cláusula Nona dos Contratos nº 068/2018 e nº 039/2019, que
trata  da  fiscalização do contrato  e do  recebimento  do objeto,  estipula  a  mesma
regra,  transportando  o  conteúdo  da  norma  supracitada  (§  4º,  do  art.  161,  Lei
Estadual nº 9.433/2005) para o instrumento contratual.

Ainda,  considerando  o  disposto  na  Cláusula  Décima dos  referidos  contratos,  os
pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou
crédito  em conta corrente, após concluído o recebimento definitivo. Já o §1º,  da
mencionada  Cláusula  reforça  que  as  notas  fiscais/faturas  somente  deverão  ser
apresentadas para pagamento após conclusão da etapa do recebimento definitivo,
indicativo da satisfação pela contratada de todas as obrigações pertinentes ao objeto
contratado. 

Nos  processos  examinados  encontramos  apenas  o  formulário  “Atestado  de
Recebimento/Serviço Prestado”, assinado pelo fiscal do contrato, em desrespeito ao
determinado pelo regramento legal que determina a obrigatoriedade do parecer de
uma  comissão, com, no mínimo, três membros atestando o recebimento definitivo
dos serviços prestados, quando o valor destes excede o limite estabelecido para a
modalidade convite. 

Considerando  a  atualização  trazida  pelo  Decreto  Federal  nº  9.412/2018,  de
19/06/2018, que reajustou os valores determinados pela Lei. 9.433/2005, o limite
para obras e serviços na modalidade convite passou a ser o valor de R$ 176.000,00.

Requeremos, então, por meio das Solicitações nº LAFP-06/2020 e LAFP-07/2020 a
apresentação de justificativa  para  o atesto  e  recebimento  definitivo  dos serviços
prestados somente terem sido assinados por um único servidor, em desrespeito ao
que determina a norma supracitada. 

Acerca  dessa  situação,  mediante  o  Ofício  SAEB/GAB/CCI  nº  75/2020,  de
21/10/2020, em resposta à Solicitação nº LAFP-07/2020, a Diretora Geral da SAEB
apresentou a seguinte justificativa:
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O Contrato n° 039/2019 celebrado entre o Estado da Bahia, por
intermédio da Secretaria da Administração do Estado da Bahia, e a
empresa  ALFA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO  DE MÃO DE OBRA
EIRELLI,  foi  oriundo  da  licitação  na  modalidade  Pregão,  tendo
como  base  as  leis  nº  9.433/05  (Lei  Licitação  e  Contratos
administrativos 8.666/93 (Lei Geral das Licitações) e nº 10.520/02
(Lei do Pregão). (Grifo Nosso)

Portanto, o atesto e recebimento definitivo dos serviços prestados
não afronta o art. 161, §4° da Lei n ° 9.433/05, visto que não se
trata  de contratação advinda da modalidade de convite.   (Grifo
Nosso)

Disciplina a Lei 9.433/05 em seu artigo 161, §4°: “O recebimento
definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja
superior  ao  limite  estabelecido  para  a  modalidade  de  convite,
deverá  ser  confiado  a  uma comissão  de,  no  mínimo,  03  (três)
membros”.

Já em resposta à Solicitação nº LAFP-06/2020, por meio do Ofício SAEB/GAB/CCI
nº 82/2020, de 29/10/2020, o Superintendente de Patrimônio da SAEB esclareceu o
seguinte:

No que diz  respeito  ao item 03 pontuamos que,  o Contrato  n°
068/208 celebrado entre o  Estado da Bahia,  por  intermédio da
Secretaria  da  Administração do Estado da Bahia,  e a empresa
Atlântico Transportes e Turismo Ltda. foi oriundo da licitação na
modalidade  Pregão  nº099/2018,  tendo  como  base  as  leis  nº
9.433/05 (Lei Licitação e Contratos administrativos do Estado da
Bahia) e nº 8.666/93 (Lei Geral das Licitações) e nº 10.520/02 (Lei
do Pregão).

Os processos relacionados a este item (3), não tratam de atesto e
recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados,  mas  sim  de
relatórios e consequentes pagamentos de medições mensais de
serviços prestados, o que não afronta o art. 161, §4° da Lei n °
9.433/05,  além do que não se trata de contratação advinda da
modalidade  de  convite.  Cumpre  destacar  que  tratam-se  de
serviços contínuos com base na lei nº 9.433/05,    Art. 8º § XXXII.  
(Grifo Nosso)

A resposta apresentada pelos Gestores não afasta a irregularidade. Nota-se que os
Gestores confundem a modalidade licitatória adotada para a contratação dos
serviços (neste caso, o pregão) com o parâmetro de valor (pagamentos cujos
valores  estejam acima do valor  fixado para  Convite,  ou seja,  acima de  R$
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176.000,00), determinado pela lei, para adotar o procedimento de emissão de
parecer da comissão.

O que a lei determina é que, não importando a modalidade licitatória que foi adotada
para aquela contratação ou, mesmo, se houve dispensa ou inexigibilidade -  se os
pagamentos,  durante  a  execução  do  contrato,  forem  superiores  ao  valor
estipulado para a modalidade Convite, ou seja, superiores a R$ 176.000,00; tais
pagamentos somente serão concretizados após o recebimento definitivo dos
serviços, mediante parecer da comissão específica para tal fim. 

Ademais, o contrato deve ser respeitado pelas partes e uma vez que exista cláusula
exigindo o recebimento definitivo para a realização dos pagamentos, o mesmo deve
ser efetuado por uma comissão de, no mínimo, 03 membros, já que o valor mensal
do contrato ultrapassou o limite estabelecido para a modalidade convite.

Desse modo, concluímos que a SAEB deixou de observar a legislação pertinente e a
cláusula contratual  expressa que determina que as notas fiscais/faturas somente
deverão  ser  apresentadas  para  pagamento  após  a  conclusão  da  etapa  do
recebimento  definitivo,  indicativo  da  satisfação  pela  contratada  de  todas  as
obrigações pertinentes ao objeto contratado.

Recomendamos à SAEB respeitar as determinações legais e cláusulas contratuais
pertinentes referentes à obrigatoriedade de apresentação do parecer da Comissão
relativo ao recebimento definitivo dos serviços prestados, quando estes excederem o
parâmetro de valor atribuído à modalidade Convite.

5.1.4 Pagamentos efetuados sistematicamente em atraso.

Do exame das despesas orçamentária e financeira referentes aos pagamentos por
execução do Contrato  nº 077/2016 – Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM,
efetuados no período auditado entre 01/01 até 30/06/2020, releva informar que tais
pagamentos envolveram execução de despesas dos exercícios de 2019 – Restos a
Pagar (R$22.762.266,24) e 2020 execução do exercício (R$15.902.475,36), sendo
verificada,  no  que  foi  possível  observar,  a  sua  conformidade,  exceto  quanto  à
incidência  de  pagamentos  à  FLEM,  com atrasos  de  mais  de  4  meses, que  se
configuram desarmoniosos com a Cláusula Décima – Pagamento e com a Lei n°
9.433/05, conforme demonstrado a seguir:

TABELA 03 – Pagamentos efetuados sistematicamente em atraso
Em R$

Despesa Orçamentária

Processo SEI (Nº)
Nota Fiscal

Número do
Empenho

Data do
Empenho

Mês/
Ano

Pagamento

 Nº  Data
 Atesto/

Comissão
Data Com

Retenções
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009.0277.2020.0006996-71 691 27/04/20     27/04/20 0910100142
000000017 27/01/20

JAN
2020

07/05/20 8.006.181,53

009.0277.2020.0013526-91 708 16/06/20     18/06/20 0910100142
000000092

02/03/20 FEV
2020

19/06/20 7.896.293,83

Subtotal 15.902.475,36
Restos a Pagar

Processo SEI (Nº)
Nota Fiscal

Número do
Empenho

Data do
Empenho

Mês/
Ano

Pagamento

 Nº  Data
 Atesto/

Comissão
Data Com

Retenções

009.0277.2019.0056008-91 661 19/12/19 04/02/20 0910100141
900000525

25/11/19 OUT
2019

06/02/20 7.583.191,04

009.0277.2020.0004380-10 673 27/02/20 03/03/20 0910100141
900000551

06/12/19 NOV
2019

11/03/20 7.428.121,20

009.0277.2020.0006040-41 680 12/03/20 18/03/20 0910100141
900000584

09/12/19 DEZ
2019

27/03/20 7.750.954,00

Subtotal 22.762.266,24
Total 38.664.741,60

Fonte: Processos de Pagamentos/Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças – FIPLAN, MIRANTE.

Registramos  que  o  Contrato  estabelece,  em  sua  Cláusula  Décima,  que  os
pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou
crédito em conta-corrente no prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, contados da
data  da  apresentação  da  fatura,  após  concluído  o  recebimento  definitivo,  em
consonância com o disposto na Lei Estadual nº 9.433/05.

A auditoria observou que os pagamentos sinalizaram atrasos constantes, seguindo
procedimentos semelhantes, mês a mês.

Extrapolando o exame dos processos selecionados, ainda no curso dos trabalhos, a
auditoria  constatou  também  o  registro  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento
Contabilidade e Finanças -  FIPLAN, extraído em 01/10/2020, que o Processo Nº
009.0277.2020.0014806-99,  referente  ao  mês  de  março  de  2020,  no  valor  de
R$7.646.977,81, somente foi pago 03/08/2020 (NOB Nº 0910100142000001171)  e
ainda, que não estavam registrados no FIPLAN, os pagamentos relativos aos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho e Agosto de 2020, o que sustenta o cenário
dos atrasos sistemáticos no pagamento mensal pela execução do Contrato nº
077/2016, firmado com a Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM.

Foi  observado  adicionalmente  a  prática  incomum  para  o  tipo  da  execução  do
Contrato,  uma  vez  que  a  Fundação  Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM efetua
pagamentos vultosos pela sua execução e somente recebe a receita proveniente da
prestação dos serviços, em 03, 04 ou 05 meses após o fato gerador, ou seja, após o
mês da competência. Surpreende o expressivo valor das faturas permanecerem sem
o respectivo  pagamento  pela SAEB,  por  cerca de até 05 meses,  refletindo uma
confortável situação financeira da FLEM, uma vez que constatamos que a referida
Fundação efetua os pagamentos para a consecução do objeto do Contrato sem
atrasos,  como  por  exemplo,  a  Folha  de  Pagamento  dos  salários  líquidos  dos

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

23

Ref.2517571-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Egressos,  Vale-Transporte,  Vale-Refeição,  FGTS,  INSS,  PIS,  Férias,  Rescisão
Contratual, PLANSERV, Seguro de Vida, etc., possivelmente com recursos próprios.

Em resposta à Solicitação nº RCSP 05/2020, por meio do Ofício nº 79/2020 – SAEB/
GAB/CCI (SEI/GOVBA - 00023545273  – Ofício), de 26/10/2020, foi apresentado o
Documento SEI/GOVBA - 00023539599  - Informação para Processo da SGI/SAEB,
prestando as seguintes informações: 

Preliminarmente,  informamos  que  o  Contrato  nº  077/2016
(00023476909),  na  Cláusula  Nona  –  Fiscalização  do  Contrato  e
Recebimento do Objeto, §10, indica o Fiscal de Contrato que, cujo
Termo Aditivo  nº  002  (00023476929)  assinado  em 14/07/2017  foi
alterado e segue assim desde então. 

Importante  falar  também,  que  na  Cláusula  Quinta  do  Contrato  nº
077/2016, tempos que: 

“CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
O  CONTRATANTE  pagará  mensalmente  à
CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados
e atestados pela Comissão de Recebimento, tendo por
base o valor unitário mensal por egresso de R$ 2.491,74
(dois mil, quatrocentos e noventa e um Reais e setenta e
quatro  centavos)  constante  da  Proposta  Técnica  da
CONTRATADA e de acordo com a fórmula paramétrica
abaixo:” (grifo nosso) 

Esta  Comissão  de Recebimento  citada  é  nomeada em DOE pelo
Exmo Secretário da Administração, e atualmente é composta por 04
(quatro)  servidores públicos,  como demonstra as Portarias anexas
(00023476952), (00023476963), (00023476985). 

Ademais, no exercício de suas funções, essa Comissão promove a
análise de toda a documentação apresentada pelas Contratadas no
mais breve espaço de tempo, sem, contudo, descurar dos critérios e
rigores necessários à preservação do Erário. 

Analisamos  os  esclarecimentos  prestados  e  constatamos  que  a SGI/SAEB,
apresentou informações acerca das atribuições no controle da execução do contrato,
inclusive,  alterações  da  Cláusula  Nona.  Mencionou  o  recebimento  dos  serviços
prestados pela competente Comissão, sem contudo, esclarecer as razões para o
apontado,  ou seja,  o  porquê,  dos sequenciados atrasos  nos pagamentos. Desta
forma a auditoria mantém o seu apontamento, relativamente aos atrasos efetuados
pela  SAEB, destacando  a  situação  da  FLEM  que  efetua  despesas  contratuais
vultosas,  cuja  receita  -  o  pagamento  a  cargo  da  SAEB  -  ocorre  em  períodos
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distantes de 03 a 05 meses após o fato gerador.

Recomendamos que a SAEB aprimore o controle e a fiscalização sobre o referido
Contrato em conjunto com a administração da Fundação Luís Eduardo Magalhães,
no sentido de evitar esse tipo de ocorrência.

5.1.5 Descumprimento do cronograma estabelecido no Anexo I, do TA nº 004
ao Contrato 077/2016 – FLEM.

As Unidades Gestoras da Administração Direta da SAEB, de acordo com o Sistema
Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças – FIPLAN (FIPLAN Gerencial),
apresentaram em 31/12/2019, despesas empenhadas no valor de R$516.407.936,01
e  pagas no  total  de  R$459.462.842,20,  ficando um total  de  Restos  a  Pagar  de
R$56.945.093,81.

Verificamos  que  até  30/06/2020,  foi  pago  o  montante  de  R$46.133.113,40.
Selecionamos para análise escritural com base no FIPLAN e, quando necessário,
nos processos de pagamentos, o valor de R$22.762.266,24, representando 49,34%
das despesas pagas em Restos a Pagar,  onde constatamos a sua regularidade,
exceto quanto ao relatado nos parágrafos seguintes.

Procedemos ao exame escritural dos processos de pagamentos que envolveram os
exercícios de 2019 e 2020, com a finalidade única de certificar a compensação de
glosas pactuadas no Termo Aditivo nº 004 aos Contratos  nºs 077/2016 - FLEM e
078/2016 – FESFSUS e constatamos o seu efetivo ressarcimento e pagamento.

Contudo,  constatamos  o  não  cumprimento  do  Cronograma  de  Ressarcimento
estabelecido no Anexo I, Cronograma de Ressarcimento do Termo Aditivo nº 004, ao
Contrato nº 077/2016, firmado com a Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM,
conforme demonstrado a seguir:

TABELA 04 - Cronograma Estabelecido x Data dos Ressarcimentos
Em R$

Processo SEI Cronograma Estabelecido
Data

ressarcimento
Valor 

009.0277.2019.0045297-94 AGOSTO/2019 16/12/2019 494.502,01
009.0277.2019.0049325-05 SETEMBRO/2019 13/12/2019 494.502,01
009.0277.2019.0056008-91 OUTUBRO/2019 06/02/2020 494.502,01
009.0277.2020.0004380-10 NOVEMBRO/2019 11/03/2020 494.502,00
009.0277.2020.0006040-41 DEZEMBRO/2019 27/03/2020 494.502,00

 Total 2.472.510,03
 Fonte: Termo Aditivo nº 004, ao Contrato nº 077/2016 e Processos de Pagamentos/SEI.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Ressaltamos que a Cláusula Quarta – RETI-RATIFICAÇÃO do citado Termo Aditivo
estabelece:

Os valores  pagos a  mais  para a Contratada,  em decorrência dos
ajustes  firmados  nas  CLÁUSULAS  PRIMEIRA  e  SEGUNDA  do
presente  Termo Aditivo,  serão  devidamente  ressarcidas  ao  erário,
conforme indicado no Anexo I deste instrumento.

Questionamos à SAEB acerca do descumprimento verificado, ao que a Secretaria
respondeu, em retorno à Solicitação nº RCSP 04/2020, conforme Ofício nº 70/2020 –
SAEB/GAB/CCI (SEI/GOVBA - 00023110552 – Ofício), apresentando o documento
SEI/GOVBA  -  00023204193  -  Informação  para  Processo  da  SGI/SAEB,  que
informou: 

Preliminarmente,  informamos  que  o  pagamento  efetuado  à
Contratada, após a rigorosa conferência documental efetuada pela
Administração, se dá de acordo com a ordem de apresentação das
faturas.

Esclarecemos que o cronograma de ressarcimento estabelecido no
Anexo I do Termo Aditivo nº 04, ao Contrato nº 077/2016, trata do
efetivo pagamento das faturas apresentadas, e não em decorrência
da ordem cronológica dos meses. Conforme podemos constatar, no
referido  Termo  inexiste  data  pré-estabelecida  para  o  efetivo
pagamento das faturas, e sim a previsão para a glosa quando do
pagamento do mês de referência.
 
Assim,  o  ressarcimento  dos  valores  observados  a  favor  da
Administração se deu por desconto em cima do valor nominal das
faturas  apresentadas,  sendo  estas  efetivamente  glosadas  no
momento de sua liquidação. 

Analisamos o conteúdo apresentado e, apesar dos esclarecimentos prestados pela
SAEB, o que vemos é que a SGI/SAEB atrela o ressarcimento ao pagamento e,
como  o  pagamento  vem  sendo  sistematicamente  pago  com  atraso,  refletiu  no
apontado descumprimento do Cronograma. Reforçamos que a Cláusula Quarta do
4º Termo Aditivo e o Cronograma de Ressarcimentos do Anexo I, deixam claro que o
ressarcimento deve ocorrer nos termos do citado Cronograma. Por essa razão, a
auditoria mantém o achado.

A falha observada é irreversível, contudo, recomendamos à SGI/SAEB para que em
situações  semelhantes  sejam  cumpridas  as  cláusulas  pactuadas  nos  Termos
Aditivos.
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Gerência 6B

5.2 Área jurídica

5.2.1 Licitações

Conforme dados fornecidos pela Secretaria da Administração do Estado da Bahia -
SAEB,  no período compreendido entre 01 de janeiro a 30 de junho de 2020, foram
realizados  05  procedimentos  licitatórios,  totalizando  o  valor  homologado  de  R$
27.654.728,88, sendo: 03 na modalidade Pregão Eletrônico (01 - PREVNORDESTE
e 02 - SRH); 01, na modalidade Concorrência Pública (SUPAT) e 01, na modalidade
Tomada de Preços (SUPAT). 

Foram examinadas as licitações relativas à Unidade Gestora SRH, com valor total
de  R$ 23.786.016,00,  correspondendo a  86% do valor  total  homologado para  a
SAEB e 100% dos procedimentos licitatórios ocorridos na SRH, conforme detalhado
abaixo:

TABELA 05 – Licitações Selecionadas para Análise
Em R$

Modalidade/
Número

Unidade
Gestora 

Vencedora Número Do
Contrato

Valor 
Global

PE - 104 SRH RESOURCE AMERICANA LTDA 012/2020 23.748.996,00
PE – 105 SRH GENSA GRÁFICA E EDITORA N. SRA.

APARECIDA LTDA 
(*) 37.020,00

Total 23.786.016,00
 Fonte: Planilhas disponibilizadas pela CCI/SAEB.
(*) Não informado.

Após a análise da documentação referente aos Pregões Eletrônicos nº 104 e 105,
verificado  o  aspecto  jurídico-formal  das  referidas  licitações,  conclui-se  pela
conformidade dos procedimentos com a legislação pertinente.

5.2.2 Dispensas

Foram  realizadas  06  dispensas  de  licitação,  assim  distribuídas  por  unidades
gestoras: 01, fundamentada no art. 59, IV, da Lei Estadual nº 9.433/2005 (SGI); 02,
fundamentadas no art. 59, V e art. 59, IV da Lei Estadual nº 9.433/2005 (SUPAT) e
03, fundamentadas no art. 59, IV da Lei Estadual nº 9.433/2005 e art. 4º, § 1º da Lei
Federal nº 13.979/2020 (PLANSERV); representando contratações num total geral
de R$ 10.462.063,89.

Foi analisado o montante de R$ 556.985,00 relativo à contratação por dispensa para
a Unidade Gestora SGI, representando 100% do total contratado por dispensa nesta
Unidade, conforme detalhado a seguir:
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TABELA 06 – Dispensa selecionada para análise
Em R$

Unidade
Gestora/

Nº da
Dispensa 

Objeto Empresa 
Contratada

Valor

SGI /
002/2020

Serviços na área de telecomunicações, para atender a demanda
de comunicação digital no âmbito da Administração Pública do
Estado da Bahia e organizações afins, direta e indireta.

REDE FIBRA
TELECOM LTDA 556.985,00

Fonte: Planilhas disponibilizadas pela CCI/SAEB.

Do  exame  do  processo  inserto  na  tabela  acima,  conclui-se  pela  conformidade
segundo os aspectos jurídico-formal. 

5.2.2.1 Dispensa de Licitação nº 027/2019 (Proc. 009.0230.2019.0032614-49).

Devido ao exame de outras contratações, originadas de Dispensas de Licitação, no
âmbito da auditoria financeira, foram também inseridos na análise jurídica os Termos
Aditivos nº 01 ao contrato de nº 057/2019, bem como dos Termos Aditivos nº s 02 e
03 ao contrato nº 016/2019, já na fase de execução. 

Para  isso,  foi  necessário  o  exame  do  Processo  nº  009.0230.2019.0032614-49,
relativo à Dispensa de Licitação nº 027/2019, realizada com base no artigo 59, inciso
XII, da Lei Estadual nº 9.433/2005, no valor total estimado de R$ 3.800.000,00 (três
milhões e oitocentos mil reais), tendo por objeto a contratação direta de instituição
especializada para realização de Concurso Público para os Cargos da Polícia Militar
da Bahia e do Corpo de Bombeiros Militar  da Bahia no total  de 1.250 (hum mil,
duzentos  e  cinquenta  vagas),  para  nomeação  dos  candidatos  classificados  no
decorrer dos exercícios de 2020 e 2021.

A expectativa de inscritos era de 95.000 (noventa e cinco mil)  candidatos, sendo
80.000 (oitenta mil) para Polícia Militar da Bahia e 15.000 (quinze mil) para o Corpo
de  Bombeiros  Militar  da  Bahia.  No  entanto,  alcançaram  a  marca  de  113.718
inscritos, sendo 100.755 para cargos da Polícia Militar; 12.963 Corpo de Bombeiros.
As provas (objetivas e discursivas) com aplicação prevista em Salvador e no interior
do Estado da Bahia. 

A Comunicação  Interna  nº  57/2019,  de  20  de  agosto  de  2019,  do  SRH/SAEB,
informa que o Estado da Bahia, habitualmente, convida para apresentar propostas
para  a  realização  de  concursos,  no  âmbito  estadual,  as  grandes  instituições
nacionais organizadoras de Concursos, a exemplo da Fundação Carlos Chagas -
FCC, Escola de Administração Fazendária – ESAF, Fundação Getúlio Vargas - FGV,
Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, Fundação CESGRANRIO e a
FUNRIO.
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Diz, também, a referida CI sobre: "o excelente desempenho dos últimos 28 (vinte e
oito) concursos realizados pela SAEB, entre os anos de 2001 a 2019, a exemplo do
Concurso Público para Seleção de Candidatos ao Curso de Formação de Soldado
da  Polícia  Militar  da  Bahia/2001  a  2019,  a  exemplo  do  Concurso  Público  para
Seleção de Candidatos ao Curso de Formação de Soldado da Polícia  Militar  da
Bahia/2001/2006/2008/2012/2017,  Gestor  Governamental/2002,  Procurador  do
Estado/2002/2013,  Especialista  em  Obras  Públicas/2001,  Técnico  em  Obras
Públicas/2001,  Especialista  em Políticas Públicas  e Gestão Governamental/2004,
Auditor Fiscal/2004, Secretaria da Saúde (diversos cargos)/2005, Departamento de
Polícia Técnica (diversos cargos)/2005/2014, Coordenador Pedagógico/2005/2017,
Professor Padrão P - Grau 1/2001/2005/2010/2017, Agente Penitenciário/2010/2014,
SEI/2012,  SEMA/INEMA/2012,  Assistente  de  Procuradoria  e  Analista  da
Procuradoria da PGE/2013, Analista de Registro do Comércio e Técnico de Registro
do Comércio/2015 e Especialista em Regulação e Técnico em Regulação/2016."

Segue  dizendo,  ainda,  que  "os  contratos  para  realização  dos  Concursos  acima
referenciados  receberam  apoio  e  validação  da  PGE,  bem  como,  foram
auditados, sem intercorrências pelo TCE." (grifamos)

Merece ser observado que os pronunciamentos da PGE, assim como das auditorias
externas realizadas pelo TCE não representam “salvo conduto”  para contratação
direta,  pois o que prevalece regulando os atos da Administração Pública são os
ditames do art. 37, da Constituição Federal. 

O processo da Dispensa nº 027/2019 informa que a SAEB e o Instituto Brasileiro de
Formação e Capacitação – IBFC assinaram, em 17 de setembro de 2019, o Contrato
PS 057/SAEB/2019 objetivando a realização de Concurso Público para Seleção de
Candidatos ao Curso de Formação de Soldado da Polícia  Militar  da Bahia e do
Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, para preenchimento do quadro de pessoal da
Polícia Militar da Bahia e do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia.

De acordo com o Cronograma Provisório de Atividades, estava prevista para o dia
06/05/2020  a  publicação  do  Resultado  Final  do  Concurso  e  sua  Homologação.
Entretanto,  por  força  da liminar  exarada no Mandado  de Segurança Coletivo  nº
8000239-52.2020.8.05.0000,  distribuído em 08/01/2020,  de  autoria  da  Defensoria
Pública do Estado da Bahia, a Desembargadora Relatora Dinalva Gomes Laranjeira
Pimentel/TJBA determinou a suspensão deste Concurso Público, acarretando atraso
no referido cronograma.

Em 15 de maio de 2020, nos autos da ação mandamental impetrada para que o
Estado da Bahia retirasse dos seus Editais, exigências e requisitos impostos aos
candidatos  em total  desobediência  à  Constituição  Federal  e  aos seus  princípios
fundamentais,  foi  proferida  decisão  terminativa,  extinguindo  o  processo  por
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reconhecer a falta de interesse da impetrante, sem resolução de mérito, nos termos
do art. 6º, § 5º da Lei nº 12.016/2009, c/c o art. 485, VI, do Código de Processo Civil
pátrio, restando prejudicado o agravo interno.

Por consequência, foi determinado o arquivamento e baixa da ação mandamental,
ante a perda do seu objeto.

Através  da  Solicitação  TCE  nº  005EN/JURÍDICO/2020,  foram  pedidos
esclarecimentos ao Gestor quanto à situação atual do respectivo concurso. Por meio
do  Ofício  nº  085/2020  -  SAEB/GAB/CCI,  datado  de  05  de  novembro  de  2020,
acompanhado  da  Informação  Processual  da  Coordenação  de  Provimento  e
Movimentação  de  Pessoal  –  SAEB/SRH/DRH/CPM,  o  Gestor  respondeu  nos
seguintes termos:

"Informamos que o Concurso encontra-se na fase de realização do
Procedimento  de  Heteroidentificação  para  os  candidatos  que  se
declararam  negros  no  momento  da  inscrição.  Salientamos  que  o
novo cronograma está sendo elaborado pelo IBFC com previsão de
publicação nos próximos dias, onde contará a previsão de publicação
do resultado da referida fase e do resultado final e homologação do
concurso. Salientamos que em decorrência da pandemia do COVID
19, as atividades do concurso foram suspensas durante o período de
07/07/2020 a 09/10/2020.

O IBFC já  realizou a  1a.  Etapa:  Provas Objetivas  e  a  2a.  Etapa:
Prova Discursiva, ambas com publicação de resultados." 

O Superintendente de Recursos Humanos da SRH/SAEB, através de Comunicação
Interna nº 57 de 20/08/2019, dirigida ao Secretário de Administração, anexada aos
autos da Dispensa de Licitação nº 027/2019 (Processo 009.0230.2019.0032614-49),
alega que, no atual cenário nacional, inúmeros problemas têm sido noticiados na
mídia, por fraude, plágio, falta de provas, erros de publicações e resultados, quando
da realização de concursos públicos, envolvendo diversas empresas prestadoras de
serviços, o que invariavelmente sacrifica a qualidade técnica e, por consequência, o
recrutamento de pessoal para preenchimento das vagas oferecidas.

Anteriormente à dispensa, a SAEB utilizava o modelo da licitação para contratação
de  empresas  e,  apesar  de  convidadas,  as  grandes  instituições  nacionais
organizadoras de concursos,  a  exemplo da Fundação Carlos Chagas,  Fundação
CESGRANRIO,  Escola  de  Administração  Fazendária  –  ESAF,  Fundação  Getúlio
Vargas, CESPE/UnB e outras de porte similar, deixaram de participar da cotação de
preços,  pois  eram  sistematicamente  superadas  por  outras  de  pouca  tradição  e
posição no mercado.
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Através  do  Ofício  Circular  OF.CIRC.SRH/GAB  nº  10/2019,  a  Superintendência
encaminhou solicitação de proposta de preço e de capacidade técnica a 06 (seis)
instituições  realizadoras  de  Concurso  Público  do  País,  tais  como:  Fundação
FUNESP, Fundação CESGRANRIO, Escola de Administração Fazendária – ESAF,
Fundação  Carlos  Chagas  –  FCC,  Fundação  de  Apoio  a  Pesquisa,  Ensino  e
Assistência – FUNRIO e Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação – IBFC, das
quais, somente 02 (duas) apresentaram propostas. 

Sugeriu,  por  sua  vez,  a  contratação  da  IBFC,  enaltecendo  o  conceito  desta  no
mercado,  assim como o menor preço ofertado,  em relação a  outra pretendente.
Afirmou,  ainda,   o  gestor,  como já  relatado acima, que a SAEB recebe apoio  e
validação  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  –  PGE,  quando  da  elaboração  dos
contratos  por  dispensa  para  realização  de  concurso  público,  bem  como  são
auditados sem ressalvas por este Tribunal de Contas do Estado. 

5.2.2.1.a Burla à Licitação.

Verifica-se que foi utilizada como fundamentação legal para a Dispensa de Licitação
nº 027/2019, o art. 59, inciso XII, da Lei Estadual de Licitações nº 9.433/2005.

Nos termos do art. 37, da Constituição Federal/1988, a regra é licitar e as exceções
ou  faculdades  da  Lei,  devem ser  interpretadas  da  forma  mais  restrita  possível.
Corroborando com tal  entendimento,  o  Ministro  Augusto Sherman Cavalcanti,  do
Egrégio  Tribunal  de  Contas  da  União,  em  excertos  do  seu  voto  nos  autos  do
Processo  nº  TC–019.027/2003,  assim  se  manifesta  sobre  qual  deva  ser  a
interpretação das hipóteses do art. 24, da Lei 8.666/1993:

Ora,  se a dispensa de licitação se configura  em exceção à regra
constitucional e, mais, se o instituto incide sobre situações nas quais
a realização de licitação seria viável, claro está que o art. 24 da Lei
nº 8.666/93 deve ser aplicado com o máximo de rigor e cautela, de
modo a se evitar a utilização indevida da autorização legal para fugir
à realização da licitação. Nesse caso,  deve operar uma das  regras
fundamentais  da  hermenêutica:  aquela  que  determina  que  as
exceções sejam interpretadas restritivamente. Veja-se, assim, que é
exatamente nessa linha que segue a jurisprudência desta Corte, bem
como a doutrina, ao afirmarem que a enumeração constante do art.
24  da  Lei  de  Licitações  é  exaustiva,  não  admitindo  interpretação
extensiva ou analogi  a  .
[…]
Em consequência dessa restrição,  uma determinada situação fática
somente será alcançada pela hipótese de dispensa de licitação se
apresentar  elementos  que  preencham  perfeitamente  os  requisitos
estabelecidos na norma.(o grifo é nosso)
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Penso que não quis o legislador criar uma válvula de escape para as
contratações diretas, tal pertinência deve ser absoluta. Vale a pena
reproduzir Paulo Boselli [09] apud Jacoby:

Para que a situação possa implicar na dispensa de licitação deve o
fato concreto enquadrar-se no dispositivo legal preenchendo todos os
requisitos.  Não  é  permitido  qualquer  exercício  de  criatividade  ao
administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação dispensável
prevista expressamente na Lei, numerus clausus, no jargão jurídico,
querendo  significar  que  são  apenas  aquelas  hipóteses  que  o
legislador  expressamente  indicou  que  comportam  dispensa  de
licitação.(o grifo é nosso).

De mais a mais, a União exercendo o poder que lhe foi conferido no art. 22, XXVII
da  CF,  instituiu  a  Lei  nº  8.666/1993,  com  o  objetivo  de  regular  as  licitações  e
contratos administrativos, criando-lhe não somente norma de procedimento licitatório
a ser cumprido, mas também, casos onde este procedimento é: dispensado (art. 17,
I,  II  §  2º  e  § 4º);  onde há a possibilidade de sua dispensa (incisos do art.  24);
inexigibilidade (incisos do art. 25), deixando para os demais entes a possibilidade de
dispor sobre pontos que não possuam a característica de norma geral.

Não se  pode deixar  de observar  os  requisitos para a contratação por  dispensa,
fundamentada no art. 59, inciso XII da Lei Estadual de Licitações nº 9.433/2005 e
art. 24, inciso XIII da Lei Federal de Licitações nº 8.666/1993, que são:

a) ser uma instituição brasileira, o que significa estar regularmente
constituída e de acordo com o ordenamento pátrio (Código Civil);

b) ser incumbida da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional,  ou dedicar-se à recuperação social  do preso. (o
objeto a ser licitado coadunado à pesquisa e ao estudo desenvolvido
pela instituição a ser diretamente contratada. Não existe subsunção
dos termos “concurso público” ao de “desenvolvimento institucional”
e vice-versa, eles não se amoldam.

Logo,  tal  correlação  afasta  esse  fundamento  como  autorizador  da  dispensa  de
licitação para contratar instituições voltadas a promover a realização de concurso
público. Também são requisitos:

c) não possuir finalidade lucrativa, e;

d) possuir inquestionável reputação ético-profissional. (deve ser
inquestionável  a  capacidade  para  o  desempenho  da  atividade
objetiva);

Limitar tudo isso ao mesmo conceito de concurso público, configura interpretação
extensiva  da  lei  pelo  gestor  público  o  que,  no  âmbito  do  direito  administrativo,
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afigura-se irregular. 

• Entendimento do TCU

O Egrégio Tribunal de Contas da União quando genericamente aborda o tema da
contratação direta de instituição nos moldes do inciso XIII, do art. 24, da Lei Federal
nº  8.666/1993  entende  pela  utilização  restritiva  desta  faculdade  legal,  como  se
depreende da leitura dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 197/2007 – Segunda Câmara, de 27/02/2007.

determinar  à  […]  utilização  do  inciso  XIII  do  art.  24 da  Lei
8.666/1992 somente quando o objeto pretendido for conexo com
as  atividades  de  pesquisa,  ensino  ou  desenvolvimento
institucional precipuamente  desenvolvidas  pela  entidade
contratada, com a definição clara e precisa do objeto e do projeto
básico  relativo  à  contratação  e  indicação  dos  projetos  de  ensino,
pesquisa,  extensão  ou  desenvolvimento  institucional  a  serem
apoiados pela contratada;  contratação para execução de projeto
de  desenvolvimento  institucional apenas  quando  o  produto
resultar  em  efetivo  aprimoramento  da  universidade,
caracterizado pela melhoria mensurável da eficácia e eficiência
no desempenho de suas atribuições;

Acórdão 1043/2009 - Segunda Câmara, de 17/03/2009

determinar à […] que se limite a efetuar contratações com dispensa
de licitação fundamentada na Lei nº 8.958/94 e nos termos do inciso
III do art. 24 [10] da Lei nº 8.666/93 quando, comprovadamente, o
objeto do contrato esteja diretamente relacionado à pesquisa,
ensino, extensão ou desenvolvimento institucional, alertando que
a  inobservância  ao  contido  nesta  determinação,  em  situações
semelhantes,  poderá  ensejar  ao  responsável  a  multa  prevista  no
inciso II do art. 58 da Lei nº 8.443/92;(os grifos são nossos)

Observa-se, inclusive, que tal entendimento foi devidamente sumulado, sic:

SÚMULA Nº 250

A contratação de instituição sem fins lucrativos,  com dispensa de
licitação,  com  fulcro  no  art.  24,  inciso  XIII,  da  Lei  nº  8.666/93,
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre
o  mencionado  dispositivo,  a  natureza  da  instituição  e  o  objeto
contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de
mercado.
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Vários Órgãos das esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive o TCU e alguns
TCEs têm utilizado desta prática. Verificam apenas os atributos da pessoa jurídica a
ser contratada por dispensa de licitação, com o objetivo de realizar concurso público,
alicerçando as suas justificativas no “desenvolvimento institucional”.

O TCU, entretanto, vem emitindo seguidas decisões restringindo o caráter amplo da
interpretação  da  norma,  passando  a  se  manifestar  no  sentido  de  que  somente
aquelas  atividades  estritamente  ligadas  ao  ensino,  à  pesquisa  ou  ao
desenvolvimento  institucional,  dentro  de  suas  devidas  concepções,  podem  ser
objeto  de  contratação direta,  o que não é  o caso de promoção de concurso
público. 

A ilustre  Dra.  Rita  Tourinho,  Promotora de Justiça  do Estado da Bahia,  também
afirma  que  a  “realização  de  concurso  público  não  se  adequa  a  nenhuma  das
atividades  constantes  do  mencionado  dispositivo,  razão  pela  qual  não  cabe  a
utilização do mesmo na contratação de instituição para tal finalidade.1” 

Do mesmo modo, entende o Poder Judiciário. 

A  Justiça  acolheu  a  tese  de  que  não  cabe  a  dispensa  do  procedimento
licitatório para a realização de concurso público fundamentada no inciso XIII,
do  art.  24  da  Lei  Federal  nº  8.666/1993.  A exemplo,  a  Empresa  Brasileira  de
Correios  e  Telégrafos  teve  seu  concurso  anulado  em  razão  de  uma  Ação  Civil
Pública DF nº 47922-08.2010.4.01.3400, mesmo recebendo parecer favorável pelo
TCU. 

E,  em recente  decisão no Procedimento  de Controle  Administrativo  nº  0001444-
15.2011.2.00.0000,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  analisando  um
procedimento  de  controle  administrativo  entendeu  pela  ilegalidade  da
dispensa  fundamentada  no  art.  24,  XIII  para  a  contratação  de  instituição
brasileira cujo objeto versava sobre realização de concurso público. Para o
relator, Conselheiro José Adonis Callou de Araújo Sá, tal fundamento não serve para
esse tipo de contratação:

Entendo que a regra do artigo 24, XIII da Lei nº 8.666/93 não serve
de fundamento para a contratação, por dispensa, de entidade para a
organização de concurso público.

Parece-nos evidente que a realização de concurso público não está
inserida nas finalidades indicadas na norma, relativa à pesquisa, ao
ensino, ao desenvolvimento institucional ou à recuperação social do
preso.  É  necessária  a  pertinência  entre  o  objeto  da  contratação

1 Fonte: http://www.esmp.mp.se.gov.br/Portal/RevistaESMP/ritatourinhoDACONTRATAÇÃO  DEEMPRESAPARA REALIZAÇÃO   
DE CONCURSO PÚBLICO.pdf.acessado em 11/02/2014.
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pretendida  e  as  finalidades  indicadas  na  norma.  Não  é  possível
alargar  o  conceito  de  desenvolvimento  institucional  ao  ponto  de
alcançar  até  mesmo  o  processo  de  seleção  de  interessados  na
delegação de atividade notariais e de registro.

É perfeitamente viável a realização de licitação para contratação de
instituição visando a realização do concurso público, inclusive para
as atividades notariais e de registro. E é sabido que existem diversas
instituições com vasta experiência e dotadas de notória aptidão para
a  realização  de  concursos  públicos,  algumas  delas  vinculadas  a
entidades públicas como a ESAF e o CESP.

A interpretação do presente inciso deve levar em consideração, não somente seu
dispositivo  legal,  mas  sobretudo,  os  princípios  insculpidos  no  art.  37,  da  Carta
Nacional, como, aqueles atinentes à licitação, em especial o da vantajosidade e o da
isonomia entre os participantes.

A este respeito, foram pedidos esclarecimentos ao Gestor, por meio da Solicitação
TCE 005EN/JURÍDICO/2020, ao que respondeu conforme Ofício 085/2020/SAEB,
anexo Comunicação Interna da Coordenação de Provimento e Movimentação de
Pessoal SAEB/SRH/DRH/CPM, nos seguintes termos:

Anteriormente à Dispensa de Licitação, a SAEB realizava certames
licitatórios  para  contratação  de  empresas.  Contudo,  as  grandes
instituições  nacionais  organizadoras  de  Concursos  deixaram  de
participar  sob  a  alegação  de  que,  apesar  de  todos  os  requisitos
legais presentes ao certame, empresas de pouca tradição e posição
no  mercado,  apresentavam  propostas,  eram  vencedoras  e  não
conseguiam técnica  e  financeiramente  realizar  os  serviços  com a
excelência necessária à realização de qualquer Concurso Público. 

Os  procedimentos  licitatórios  se  esvaziaram  e  as  contratações
passaram a não atender o objetivo que se pretendia alcançar.

Registramos que a contratação citada acima sacrificava a qualidade
técnica da prestação do serviço, acarretando ao Estado o pesado
ônus de suportar falhas na organização dos Concursos. 

Diante de tal situação, a Secretaria da Administração do Estado da
Bahia optou, por realizar Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24,
da Lei Federal nº 8.666 de 21 de janeiro de 1993 e no art. 59 da Lei
estadual nº 9.433 de 01 de março de 2005, para a prestação dos ser-
viços de organização dos Concursos destinados ao provimento de
vagas para os cargos da administração direta, autarquias e funda-
ções, todos realizados na mais perfeita organização, competência e
pontualidade.
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Isto posto, a máxima jurídica de não caber ao intérprete fazer aquilo que o legislador
não quis é perfeitamente aplicável ao caso aqui analisado. Concluiu esta Auditoria
pela  não conformidade da utilização de dispensa de licitação fundamentada nos
artigos 24, XIII, da Lei nº 8.666/1993 e art. 59, inciso XII, da Lei nº 9.433/2005, para
contratação de entidade para a organização de concurso público.

5.2.3 Inexigibilidade

De acordo com as informações da SAEB, foram realizadas 02 inexigibilidades de
licitação, sendo 01, na SUPAT e 01, na SRH, totalizando R$ 1.097.600,00. Destas,
foi  selecionada  para  análise  a  inexigibilidade  relativa  à  Unidade  Gestora  SRH,
conforme detalhado na tabela abaixo:

TABELA 07 – Inexigibilidade selecionada para análise
Em R$

Unidade Gestora/Nº Objeto Empresa Contratada Valor

SRH - 019/2020

Prestação  de  serviços  de  assistência
educacional  e  Terapêutica  a  pessoas
com  deficiência,  dependentes  de
servidores públicos e  pensionistas  do
Estado da Bahia.

ESCOLAS ESPECIAIS
(APAE, ION, outras) 

147.600,00

Fonte: Planilhas disponibilizadas pela CCI/SAEB.

Concluídos  os  exames,  foi  verificada  a  conformidade  do  procedimento  sob  o
aspecto jurídico-formal, estando de acordo com a legislação aplicável.

5.2.4 Contratos e Termos Aditivos

No período compreendido por esta Auditoria,  foram celebrados 17 contratos na SAEB,
no valor total contratado de R$ 37.634.419,04, compreendendo as seguintes unidades
gestoras: SRL (02);  SGI (02); SRH (07); SUPAT (04)  e  PLANSERV (02). Considerando
apenas as unidades gestoras SRL, SGI e SRH, cujo valor  total  contratado foi  de R$
27.219.810,86,  a  amostra  selecionada  para  análise  totalizou  R$  3.470.814,86,
equivalendo ao percentual  de  12,75% do valor  contratado relativo  a  estas  unidades,
conforme discriminado a seguir:

TABELA 08 – Contratos selecionados para análise
Em R$

Unidade
Gestora / Nº

Contrato
Contratados Objeto Vigência Valor Global

SRL – 01/2020
Service Pack Empreendimento
Locação Mão de Obra Eirelli 

Serviço de Copa e Cozinha
 18/02/2020

 a 
18/08/2020 705.357,36

SRL – 02/2020 Invicta Serviços Empreendimentos
Ltda 

Serviços de Suporte Administrativo e
Operacional 

02/01/2020 
a 

13/01/2021 2.060.872,50

18/02/2020 556.985,00
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Unidade
Gestora / Nº

Contrato
Contratados Objeto Vigência Valor Global

SGI – 13/2020
 

Rede Fibra Telecom Ltda
Serviços na área de telecomunicações digital

REDE GOVERNO EVENTO 
a

 18/08/2020

SRH - 14/2020 Evolução  Escola-Clínica

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a 

04/03/2021 50.400,00

SRH –
15/2020 APAE

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a

04/03/2021 14.400,00

SRH - 16/2020 Instituto Guanabara 

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a 

04/03/2021 21.600,00

SRH –
17/2020 Escola Alternativa

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a 

04/03/2021 43.200,00

SRH –
18/2020

 
ION 

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a

 04/03/2021 10.800,00

SRH –
19/2020

  
Convívio 

Serviço  de  Assistência  Educacional  e
Terapêutica  a  pessoas  com  deficiência,
dependentes  de  servidores  públicos  e
pensionistas do Estado da Bahia 

04/03/2020 
a 

04/03/2021 7.200,00

Total 3.470.814,86
 Fonte: Planilhas disponibilizadas pela CCI/SAEB.

Desta análise, sob o aspecto jurídico formal conclui-se pela conformidade dos contratos.

Por questão de relevância, entretanto, na fase de execução, foi inserido para análise
jurídica o Termo Aditivo nº 001 ao Contrato nº 057/2019.  O referido Contrato foi
celebrado com o Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC,  em 17 de
setembro  de  2019,  visando  a  realização  de  concurso  público  e  seleção  de
candidatos  ao  curso  de  formação  de  soldado  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de
Bombeiros  Militar  da  Bahia,  num total  de  1.250  (um mil,  duzentos  e  cinquenta)
vagas, distribuídas entre a capital e o interior do Estado da Bahia, com expectativa
de nomeação no exercício de 2020 e 2021. O valor global estimado da contratação
foi de R$ 3.800.000,00.

As despesas correm por conta dos recursos da dotação orçamentária especificada
no doc. SEI n° 10113320 - Unidade Orçamentária: 09.101; Unidade Gestora: 0010;
Ação: 04.122.218.7803; Natureza da Despesa: 3.3.90.39; Destinação de Recurso:
0.113.000000 e 0.313.00000. Destacamos, como segue:

5.2.4.1 Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº 057/2019 – Instituto Brasileiro de
Formação e Capacitação – IBFC.

O 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 057/2019 foi celebrado em 12 de maio de 2020,
teve por objeto a prorrogação do prazo de vigência por mais 240 dias, com início a
partir de 16 de maio de 2020. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

37

Ref.2517571-37

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

5.2.4.1.a  Contratação  Direta  como  Regra  para  Realização  de  Concursos
(Empresa IBFC).

O  Contrato  nº  057/2019,  celebrado  com  o  Instituto  Brasileiro  de  Formação  e
Capacitação -  IBFC  originou-se da  Dispensa de Licitação nº 027/2019 (Processo
009.0230.2019.0032614-49). 

Os dispositivos utilizados pela SAEB para embasar tal contratação, dizem respeito a
“entidades ligadas a pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou recuperação
de presos”. E, reforçamos, a realização de concurso público não se encaixa em tais
hipóteses.

Frisamos que a escolha indicada para a realização de concurso público é a licitação,
haja vista que a Administração pode se programar ao longo do tempo para fazer a
seleção,  abrindo  ampla  concorrência  num  processo  transparente,  competitivo,
menos  custoso;  evitando  favorecimentos,  de  acordo  com  interesses  políticos  e
econômicos.

Em  resposta  à  Solicitação  nº  005-EN/2020,  acerca  da  vantajosidade  desta
contratação direta,  o gestor,  mediante  Ofício  CCI nº  085/2020,  acompanhado da
Informação Processual da Coordenação de Provimento e Movimentação de Pessoal
da SAEB, datados de 11 de novembro de 2020, manifestou-se:

[…]  Anteriormente  à  Dispensa  de  Licitação,  a  SAEB  realizava
certames  licitatórios  para  contratação  de  empresas.  Contudo,  as
grandes instituições nacionais organizadoras de Concursos deixaram
de participar sob a alegação de que, apesar de todos os requisitos
legais presentes ao certame, empresas de pouca tradição e posição
no  mercado,  apresentavam  propostas,  eram  vencedoras  e  não
conseguiam técnica  e  financeiramente  realizar  os  serviços  com a
excelência necessária à realização de qualquer Concurso Público. 

Os  procedimentos  licitatórios  se  esvaziaram  e  as  contratações
passaram a não atender o objetivo que se pretendia alcançar.

Registramos que a contratação citada acima sacrificava a qualidade
técnica da prestação do serviço, acarretando ao Estado o pesado
ônus de suportar falhas na organização dos Concursos. 

Diante de tal situação, a Secretaria da Administração do Estado da
Bahia optou, por realizar Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24,
da Lei Federal nº 8.666 de 21 de janeiro de 1993 e no art. 59 da Lei
Estadual nº 9.433 de 01 de março de 2005, para a prestação dos
serviços de organização dos Concursos destinados ao provimento de
vagas para os cargos da administração direta, autarquias e funda-
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Gerência 6B

ções, todos realizados na mais perfeita organização, competência e
pontualidade". 

Não se vislumbra, no presente caso, onde os objetivos básicos da licitação devam
ser relativizados em nome do interesse público, aliás, tal interesse somente estaria
preservado se lhe fosse garantida a vantajosidade da contratação e isto não ficou
comprovado.

Mais uma vez, em resposta a Solicitação TCE 006EN/JURÍDICO/2020, por meio do
Ofício  CCI  nº  086/2020  e  Informações  da  Coordenação  de  Provimento  e
Movimentação de Pessoal  da SAEB/SRH, datados de 11 de novembro de 2020,
disse o gestor:

Ratificamos que a arrecadação da taxa de inscrição destina-se
exclusivamente  ao  pagamento  da  empresa  contratada,  dos
custos de publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia, para
cobrir as despesas dos candidatos que tiveram seu pedido de
isenção deferido e pagamento das tarifas bancárias cobradas
pelo  Banco  do  Brasil, decorrentes  dos  boletos  de  inscrição
registrados e  liquidados.  Registramos que  os  recursos financeiros
são  gerenciados  pela  Diretoria  de  Orçamentaria  desta  Secretaria.
(grifos nossos)

Embora  o  Diretor  de  Recursos  Humanos/SRH  e  a  Coordenadora  de  Concurso
Público tenham proferido as assertivas acima, verificamos as seguintes situações:

1 – O valor proposto pela empresa contratada para cada pessoa inscrita
foi  de R$40,00 (quarenta  reais)  estando incluídos custos  e  despesas
relacionados com os serviços a serem executados, especialmente os de
natureza tributária, trabalhista e previdenciária e os relativos a salários e
encargos sociais, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer outros custos que direta ou
indiretamente se relacione com o cumprimento pela Contratada de suas
obrigações, conforme consta na Cláusula Oitava e Parágrafo Segundo;

2  –  Pela  Superintendência  de  Recursos  Humanos  /  Diretoria  de
Administração  de  Recursos  Humanos  do  Processo  de  Dispensa  nº
009.0230.2019.0032614-49,  ficou  determinado  o  valor  de  R$70,00
(setenta reais), por inscrição, totalizando uma receita de R$ 7.960.260,00
(considerando o quantitativo estimado de 95.000 candidatos, autorizada
na Nota Técnica nº 019/2019, de 20 de agosto de 2019.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

39

Ref.2517571-39

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

O
D

E
0M

JM
3



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Novas informações foram requeridas, por esta auditoria, por meio da Solicitação nº
005-EN/2020, em relação ao quantitativo total dos candidatos inscritos; quantitativo
de isentos; total da receita arrecadada, bem como o total do desembolso do contrato
supra. 

Em resposta,  mediante  CI  da  Coordenação  de  Provimento  e  Movimentação  de
Pessoal   SAEB/SRH/DRH/CPM, anexada ao Ofício CCI nº 085/2020, a SRH/SAEB
informa que foram inscritos 113.718 candidatos, dos quais, 15.354 isentos. 

Considerando as 113.718 inscrições, ao valor de R$ 70,00, concluimos que a receita
arrecadada  totalizou  R$  7.960.260,00  e,  considerando  o  valor  contratual  de  R$
40,00, para as 113.718 inscrições, temos que o desembolso do contrato com a IBFC
somou R$ 4.548.720,00.

A  diferença  entre  R$  7.960.260,00  e  R$  4.548.720,00,  gera,  portanto,
contrariamente ao que afirmaram o Diretor de RH e a Coordenadora de Concurso,
R$ 3.411.540,00 (três milhões, quatrocentos e onze mil, quinhentos e quarenta
reais) de receita em favor da Administração Pública. 

É importante  evidenciar  que,  além  desta  Dispensa  de  Licitação  nº  027/2019
(Processo  009.0230.2019.0032614-49),  também  foi  realizada  outra  dispensa,
conforme  Processo  físico  nº  0200180251692,  tendo  por  objeto  a Prestação  de
Serviços Técnicos Especializados visando a organização e realização de Concurso
Público para provimento de 17 (dezessete) vagas, sendo 11 (onze) para o cargo de
médico e 06 (seis) para o cargo de odontólogo, do quadro de pessoal da Polícia
Militar do Estado da Bahia, dando origem ao contrato de nº 016/2019 - SAEB.   

Esta outra Dispensa (Processo nº 0200180251692), visando a contratação para os
cargos de médico e odontólogo, por sua vez, originou o contrato de nº PS016/2019,
o qual sofreu 03 Termos Aditivos. 
O primeiro deles, teve por objeto alterar o quantitativo de provas a serem corrigidas
na 2° Etapa - Prova Discursiva, dos candidatos habilitados na 1° Etapa - Provas
Objetivas, de acordo com a classificação, passando a limitação de 03 (três) vezes,
para  10  (dez)  vezes  o  número  de  vagas,  por  cargo,  região  de  classificação-
município/sede. 
 
O  segundo,  destinou-se  à  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  Contrato  de
Prestação de Serviços Técnico - Especializados, pelo período de 240 (duzentos e
quarenta) dias com efeito retroativo a partir de 09/11/2019.

E, o terceiro, celebrado em 17/07/2020, para prorrogação do prazo de vigência por
mais 240 (duzentos e quarenta) dias, retroagindo seus efeitos ao dia 06/07/2020.
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Segundo informações da SAEB, anexo ao Ofício nº 086/2020, a fase atual desta
contratação  é  de  que,  em  14/11/2020,  seria  publicado  no  D.O.E,  no  portal  do
servidor  e  também  no  site  do  IBFC,  o  resultado  provisório  da  aferição  dos
candidatos negros. E, nos dias 16 e 17/11/2020, prazo para interposição de recurso,
quanto ao resultado provisório da aferição dos candiados negros no site do IBFC.  

Reforçamos, como já explanando no item 5.2.2.1.a  Burla à Licitação, que o TCU
vem emitindo seguidas decisões restringindo o caráter amplo da interpretação da
norma, passando a se manifestar no sentido de que  somente aquelas atividades
estritamente  ligadas  ao  ensino,  à  pesquisa  ou  ao  desenvolvimento  institucional,
dentro de suas devidas concepções, podem ser objeto de contratação direta, o que
não é o caso de promoção de concurso público. 

A hipótese trazida pela SAEB para fundamentar a Dispensa (art. 59, inciso XII, da
Lei nº 9.433/2005) não é suficiente para autorizar a contratação direta. Além de não
se coadunar com a vontade legislativa, também pela impossibilidade de se conjugar
o conceito de concurso público com o de desenvolvimento institucional. 

Nota-se, ainda, como já exposto no item 5.2.2.1.a Burla à Licitação, que ao longo
de anos, várias decisões vêm sendo proferidas pelo Poder Judiciário, no sentido de
respeitar  o  processo  licitatório  para  seleção  de  instituições  a  realizar  concurso
público. Portanto, face à tamanha controvérsia do procedimento adotado em relação
as orientações jurisprudencial  e doutrinária é temerosa a decisão de dispensar o
certame  licitatório  com  este  fundamento,  pois  sujeita  o  administrador  público,
quando assim decide, a responder judicialmente pelo seu ato. 

Recomenda-se que a SAEB considere a possibilidade de licitar tais contratações,
especialmente por haver outros potenciais interessados, ampliando a competição,
bem como, a escolha mais vantajosa para a Administração Pública.

5.2.5 Sindicâncias e processos administrativos disciplinares.

De acordo com as informações prestadas pela SAEB, no período compreendido
entre 01 de janeiro a 30 de junho de 2020 não houve processos desta natureza. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS   

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA 

Procedemos ao acompanhamento  das determinações deste TCE, referentes  aos
seguintes processos que se encontravam em diligência na 6ª CCE, Gerência 6B:
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a) Processo Destacado n°: TCE/004779/2018

Natureza: Processo de Contas da Administração Direta
Período: Exercício 2017
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Unidade: Superintendência de Gestão e Inovação (SGI)
Relator: Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim

Conforme determinação do Exmo. Conselheiro Relator (Ref. 2305552), a auditoria
procedeu à análise técnica abordando os aspectos questionados pela Assessoria
Técnico Jurídica (ATEJ) deste Tribunal de Contas, cujo resultado do exame consta
do relatório de auditoria já anexado ao referido Processo nº TCE/004779/2018, no
ProInfo (Ref.2494138-1 a 20).

b) Processo nº TCE/005897/2019

Processo Original nº:TCE/001623/2019
Natureza: Processo de Contas da Administração Direta
Período: Exercício 2018
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Relatora: Conselheira Carolina Matos Alves Costa

Em cumprimento ao quanto determinado pela Conselheira Relatora, procedemos à
análise das informações necessárias, relativas aos Contratos de números 77/2016 e
78/2016, para apurar se houve compensação dos valores pagos a maior e se foram
suficientes para ressarcir o dano ao erário (alínea “b”, Resolução nº 073/2019), bem
como se houve o cumprimento das demais determinações expedidas por este TCE
(alínea “c”, Resolução nº 073/2019). O resultado do exame consta do relatório de
auditoria  já  anexado  ao  citado  Processo  nº  TCE/005897/2019,  no  ProInfo
(Ref.2493195-1 a 19).

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
da Secretaria de Administração do Estado da Bahia - SAEB, referente ao período de
01 de janeiro a 30 de junho de 2020,  são apresentados a seguir os achados
significativos  observados  pela  Auditoria,  relacionados  às  respectivas
Unidades de ocorrência:

a) Unidade:  Diretoria Geral – DG  
• Gestora: Adriana Gusmão Cunha Vilas Boas
• Período: A partir de  01/08/2019 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Item Achado Item do Relatório

01 Realização de Empenhos a “Posteriori”, no montante de R$6.372.685,04. 5.1.2

02 Ausência de parecer da comissão para recebimento definitivo do objeto,
em pagamentos cujos valores foram superiores a R$176.000,00.

5.1.3

b) Unidade: Diretoria Administrativa - DA
• Gestora:   Andrea Quadro dos Santos
• Período:   A partir de  01/08/2019

Item Achado Item do Relatório

01 Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas
de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$5.786.924,49.

5.1.1

c) Unidade:  Superintendência de Recursos Humanos - SRH
• Gestor:   Adriano Tambone
• Período: A partir de  01/01/2007  

Item Achado Item do Relatório

01 Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas
de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$5.786.924,49.

5.1.1

02 Realização de Empenhos a “Posteriori”, no montante de R$6.372.685,04. 5.1.2

03  Burla à Licitação 5.2.2.1.a

04 Contratação  Direta  como  Regra  para  Realização  de  Concursos
(Empresa IBFC).

5.2.4.1.a 

d)  Unidade:  Superintendência de Patrimônio - SUPAT
• Gestor: José Anísio Costa Leal Neto
• Período: A partir de 16/03/2017 

Item Achado Item do Relatório

01 Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas
de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$5.786.924,49.

5.1.1

02 Realização de Empenhos a “Posteriori”, no montante de R$6.372.685,04. 5.1.2

03 Ausência de parecer da comissão para recebimento definitivo do objeto,
em pagamentos cujos valores foram superiores a R$176.000,00.

5.1.3
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

e) Unidade:  Superintendência de Gestão e Inovação – SGI   
• Gestor: Anderson Vasconcelos Prazeres
• Período: A partir de 03/05/2019 

Item Achado Item do Relatório

01 Pagamentos efetuados sistematicamente em atraso. 5.1.4

02 Descumprimento do cronograma estabelecido no Anexo I, do TA nº 004
ao Contrato 077/2016 – FLEM.

5.1.5

Face ao exposto, a Auditoria sugere notificação aos Gestores, para conhecimento
dos achados e respectivas  recomendações consignadas no corpo do presente
Relatório,  e,  para que adotem as medidas necessárias no intuito de evitar a
reincidência das ocorrências identificadas pelos Auditores. 

Salvador, 16 de dezembro de 2020.

Maurício Souza Ferreira
Coordenador

Luiza Edith Mesquita
Gerente de Auditoria

Eliete Neimann da Cunha Ramos Jorge Luiz Gomes Lima
Auditora Estadual de Controle Externo Técnico de Nível Superior

Lívia Aguiar Fernandes Pereira Roberto Costa da Silva Paranhos
Auditora Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria
Sônia Regina Fraga dos Reis

Auditora Estadual de Controle Externo
Líder de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Jorge Luiz Gomes Lima
Técnico de Nível Superior - Assinado em 17/12/2020

Eliete Neimann da Cunha Ramos
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 17/12/2020

Livia Aguiar Fernandes Pereira
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 17/12/2020

Roberto Costa da Silva Paranhos
Líder de Auditoria - Assinado em 17/12/2020

Sonia Regina Fraga dos Reis
Líder de Auditoria - Assinado em 17/12/2020

Luiza Edith Bonelli Reboucas de Mesquita
Gerente de Auditoria - Assinado em 17/12/2020

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 17/12/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: EWODE0MJM3


